

  

    [image: Polarização e democracia : um estudo e reflexão pela perspectiva da neuropolítica]

  




  

    [image: Polarização e democracia : um estudo e reflexão pela perspectiva da neuropolítica]

  




  

    [image: Polarização e democracia : um estudo e reflexão pela perspectiva da neuropolítica]

  




  

    [image: Polarização e democracia : um estudo e reflexão pela perspectiva da neuropolítica]

  




  

    [image: Polarização e democracia : um estudo e reflexão pela perspectiva da neuropolítica]

  




  

    Dedico este livro aos meus pais pelo constante incentivo, apoio, confiança e carinho ao longo de todo o percurso. Ademais, dedico para todos os leitores que buscam aprofundar ou analisar uma perspectiva sobre a política e democracia.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Primeiramente, gostaria de agradecer à minha família, em especial à minha mãe, Lucy Hitomi Onzeki, e ao meu pai, Marcelo Katayama, que estão sempre ao meu lado, me apoiando, encorajando e dando forças neste vasto e longo caminho.




    Aos meus mentores, os quais sempre me apoiam e me mostram grandes conhecimentos.




    Aos meus amigos, os quais me proporcionaram valiosas experiências e aprendizado, bem como novas concepções durante todo o momento compartilhado.




    Ao meu professor e orientador, Dr. Bruno César Lorencini, por aceitar conduzir o meu trabalho de pesquisa durante todo o processo do meu Trabalho de Conclusão de Curso e pelo apoio na publicação deste livro. E ao professor Antonio João Palhano de Oliveira, por me auxiliar durante minhas pesquisas e conceder dicas valiosas para o aprofundamento nos estudos.




    A todos os autores consagrados nas citações e referências bibliográficas deste livro, uma vez que suas brilhantes análises contribuíram significativamente para conectar e aprofundar os elementos com mais vigor, bem como proporcionar grandes reflexões.


  




  

    Emotions provide a compass for guiding our attention and behavior.1




    Drew Westen




    




    

      

        	1 Westen, Drew. The Political Brain: The role of emotion in deciding the fate of the nation. 1. ed. Nova Iorque: Public Affairs, 2007, p. xv.
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    PREFÁCIO




    Este livro é uma continuação de um artigo que eu iria preparar para o grupo de pesquisa Democracia e seus Desafios no Século XXI, mas acabou se tornando o Trabalho de Conclusão de Curso que apresentei em 2023 para a obtenção do título de Bacharel em Direito ante a Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM), em São Paulo. Este, posteriormente, se materializou em um livro. Embora sem muitas justificativas profissionais ou relacionadas, a decisão de ter este trabalho publicado como um livro se encontra em uma realização pessoal e acadêmica, além de ser um dos sonhos que tinha há muito tempo em minha vida. De alguma forma, espero que este trabalho possa fornecer uma perspectiva diferente e, eventualmente, auxiliar no entendimento do atual momento em que muitas democracias altamente polarizadas se encontram, motivado por problemas e conflitos profundos que são arrastados e levados por um longo tempo.




    O principal objetivo deste livro é fornecer ou promover algumas perspectivas de dois pontos centrais: a polarização e a democracia. O elemento chave desta relação, para uma nova compreensão, é a neuropolítica.




    Embora o tema da neuropolítica seja um estudo que até pode ser considerado antigo, iniciado há mais de duas décadas, foi muito pouco explorado em comparação com os demais assuntos de ciência política. Quando explorado, muitas vezes foi relacionado apenas em âmbitos neurológicos e cognitivos, dentro da neurociência. Apesar de sua grande importância, este trabalho e a proposta deste livro buscam não apenas vincular a neuropolítica como uma ferramenta externa, que mede os cérebros humanos por meio de máquinas, como muitas outras pesquisas trouxeram ao longo do tempo.




    O objetivo é descrever, inserir e relacionar a neuropolítica como um fator para além da investigação cerebral, trazendo alguns elementos e subelementos que há muito tempo existem (talvez desde a formação do ser humano). Entretanto, eles nem sempre são devidamente inseridos na neuropolítica como elementos decisivos, ou de grande atenção, mas apenas como apoios para favorecer certos atores em determinadas circunstâncias. Neste livro, esses elementos serão vistos como os principais causadores e influenciadores para a construção da identidade e personalidade política final.




    Dessa forma, a adoção da neuropolítica como um dos elementos que pode fornecer uma estrutura pelos problemas e pelos atributos da democracia pode conter um valor distinto e interessante para formular outras visões de elementos que influenciam nos resultados de polarizações em excesso, ou ainda de como a democracia se encontra, pelas transições e comunicações entre atores, principalmente representantes e a população. Fontes como a cultura e cultura política, os interesses e ideologias, a moralidade e a afinidade, além de várias outras que serão exploradas, fazem parte de um conjunto que agrega diretamente ao produto de decisões e posicionamentos políticos diante do regime. Ver como esses elementos e subelementos são abordados dentro da democracia, e como podem sofrer as transições por meio das alterações e mudanças temporais que o governo impõe, também pode alavancar novas compreensões e caminhos para estender o estudo da ciência política.




    Além disso, tendo a neuropolítica como um elemento de acoplamento entre polarização política e democracia, promove-se uma possibilidade de autocompreensão pelos resultados de sentimentos e emoções, dependendo do posicionamento político, por meio das bases e de questionamentos sobre como surgiu uma determinada preferência política, como se teve a concretização para apoiar determinado lado, e atributos de uma transição social para o meio político.




    O objetivo final deste trabalho é refletir sobre como a valorização e maiores estudos sobre os fatores da neuropolítica, que influenciam os resultados de posicionamentos materializados, podem ser aproximados e relacionados mais diretamente com as questões sociais e humanas, uma vez que as interações políticas são derivadas de seres sociais, de seres humanos como todos nós. Tanto a população quanto os representantes são pessoas que resguardam sentimentos e emoções. Muitas vezes, esse passo de compreender a si mesmo e os elementos que estão em volta, para transpassar do meio social para o político, acaba sendo ignorado. Essa compreensão pode trazer um conhecimento maior sobre o comportamento como ator no regime em questão.




    É claro que isso tudo é apenas uma perspectiva e uma reflexão sobre essas questões. Com esse alinhamento, o que se propõe na obra é a tentativa de conexão entre atitudes sociais e humanas com a amplitude política, com uma suposição/especulação de um caminho direcionado por fatores que nos formam e trazem a realidade de nossos posicionamentos. Com esse entendimento mais claro e aprofundado, é possível desenvolver outras soluções para compreender e talvez até diminuir a polarização em excesso, aprimorando a democracia.




    A evolução é recorrente, seja em um país, seja em apenas uma única pessoa. As perspectivas sobre a matéria da ciência política sempre podem ser moldadas, assim como nossos próprios sentimentos e emoções. Tudo depende de um tempo, da disponibilidade de entendimento. Um tempo que outrora se passou, que futuramente passará, e que consequentemente será novamente moldado. O tempo não pode ser visto, mas pode ser sentido, assim como os sentimentos. E é sobre isso que este livro busca estudar e refletir nos pontos da democracia e da polarização.


  




  

    Introdução




    Um dos maiores problemas que a democracia enfrenta no século XXI é a sua própria estabilização e progresso diante de um mundo com inúmeras posições e opiniões, sendo um regime que resguarda o pluralismo. Não é raro de se observar que há conflitos sociais e políticos em diversos países. Estes acabam por agravar a situação do regime democrático em um Estado, tanto nos que têm problemas na consolidação ou estabilidade democrática quanto nos que já resguardam a democracia consolidada.




    Esses choques ou conflitos sociais, somados com a política, dão origem ao elemento muito conhecido: a polarização política. A polarização política pode ser contemplada como um prisma essencial para ser inserido na democracia, uma vez que concentra o pluralismo e a instituição de diversas outras opiniões, manifestações e posicionamentos sobre o regime. A democracia é, portanto, um ambiente propício para se observar a polarização, o que, de fato, não é um elemento negativo, e sim essencial.




    O problema se dá quando há o excesso na polarização, estendendo e amplificando posicionamentos ideológicos, culturais e religiosos ao extremo. Destarte, ao invés de apreciar um ambiente diversificado e com concepções favoráveis para o progresso no regime democrático, observa-se uma guerra entre grupos por interesses difusos e perspectivas políticas radicais e extremistas. Portanto, nessas circunstâncias, não há a consagração da comunicação e nem do diálogo, os quais seriam, segundo o modelo de regime político, imprescindíveis para a manutenção e estruturação da participação política.




    Em consequência, a ausência de diálogos entre os principais atores políticos e os posicionamentos extremistas e intolerantes fomentam problemas para a esfera democrática, os quais serão explorados. São inúmeras as possibilidades, perspectivas e análises que podem ser feitas sobre o problema do excesso de polarização política.




    É preciso analisar e destrinchar algumas questões políticas dessa problemática no que concerne à perspectiva de um elemento pouco conhecido: a neuropolítica. A neuropolítica é um estudo que engloba os estudos da ciência política e neurociência, envolvendo questões como sentimentos e emoções, consciência e inconsciência sobre o cérebro humano.




    Ademais, esse conceito envolve uma ampla pesquisa que pode ser relacionada e estruturada conjuntamente com vários outros elementos e subelementos fundamentais para a compreensão do tema por completo, pelo menos sobre âmbito político.




    E, para que haja uma conexão apropriada pela neuropolítica, que estuda o cérebro e o excesso de polarização, é valorosa a inserção do voto e da participação política como coeficientes ou elementos conectivos. Estes ajudam a atrelar os referidos termos propostos e trazer uma nova perspectiva diante dos posicionamentos que os cidadãos e os representantes (os quais, no geral, serão compreendidos como representantes políticos) se encontram submetidos ou comportados. Ademais, o tema proposto será atrelado a vários outros elementos imprescindíveis da democracia, considerando-se, oportunamente, a polarização.




    Dessa forma, e considerando o estudo sob essa perspectiva, este livro está dividido em cinco partes.




    Os dois primeiros capítulos focarão em explicar propriamente como há a junção dos elementos primários para que a polarização política seja contemplada de forma mais determinada, bem como na contextualização da polarização e dos conflitos gerados a partir desta conexão em alguns Estados. Ademais, ainda sobre a polarização, será observada a sua própria existência e os seus pontos positivos e negativos, com ênfase nos negativos, decorrentes do excesso e do extremismo. Em seguida, a finalidade é verificar a relação da polarização com a democracia. Também será apontado o porquê de a democracia estimular a polarização, em virtude das características do regime, que são a pluralidade e a liberdade para a manifestação e escolhas na política. Em seguida, serão analisadas as consequências que a polarização extrema traz para a democracia.




    Foram delineados cinco problemas, compreendidos como os principais fatores motivadores do excesso de polarização política: a desconfiança; as crises de representação; a paralisação e o retrocesso; a concentração sobre uma má utilização do poder político e, por fim, as movimentações e manipulações de falsas informações por determinados grupos militantes, como as fake news, em ambientes democráticos, conforme a era digital é contemplada.




    Entende-se que cada um desses problemas são frutos ou complementos de uma polarização em extremo dentro de um Estado Constitucional de Direito, acabando por enfraquecer e fragilizar a democracia.




    Em um espaço polarizado, comumente pelo extremismo de certos grupos, além da intolerância, a desconfiança surge nos cidadãos no momento em que não se sentem mais representados, ou que não resguardam mais satisfação e segurança sobre as instituições políticas do regime, levando-os ao descontentamento. A mesma relação ocorre pela ligação com a crise de representação, pela qual um representante deixa de representar os cidadãos como um todo, se aproximando da representação de pequenos grupos, seja por interesses ou por ambições próprias. Neste caso, há um distanciamento entre a população e os seus representantes, que é mais um dos problemas.




    A paralisação e o retrocesso serão vistos como atributos estáticos e involutivos, respectivamente, porquanto há um descontentamento em grande escala. O sentimento de ineficácia política diante de um intenso conflito entre duas vertentes acaba por despertar a vontade da alternância de regimes. Dessa forma, a democracia estaria sendo ameaçada diante de uma possível troca para um outro regime, sendo este totalitário ou autoritário.




    A concentração de poder será vista como um problema em virtude de seu uso e atributo, diante do representante e dos cidadãos, já que ambos são detentores do poder político e responsáveis, conjuntamente, pela manutenção e estruturação da democracia. Com o excesso de polarização, a sua essência é corrompida. Consequentemente, há um desequilíbrio, gerando uma instabilidade na atuação, tanto do povo quanto de um governo.




    E, sobre as fake news, conforme a era digital avança, as redes sociais tomam conta de inúmeros países, principalmente aqueles que estabeleceram o regime democrático, como será visto também no capítulo 5. A rápida disseminação de dados e informações faz com que a polarização também se infiltre nesses meios, influenciando os usuários. O problema reside na possibilidade de manipulação de informações e relatos falsos, que são enviados e difundidos com uma velocidade avassaladora para incontáveis usuários, podendo influenciar em escolhas e pensamentos, principalmente na política, alterando as escolhas dos votos de forma intencional.




    Por fim, será contemplado a conexão do voto e da participação política, em geral, como elementos principais, sendo vistos como resultados das escolhas que os cidadãos eleitores tomam. Com a conexão por intermédio destes dois elementos, torna-se hígida então a introdução da neuropolítica para promover uma nova perspectiva para a polarização política.




    Por conseguinte, na segunda parte (terceiro capítulo), será traçado o que é a neuropolítica, bem como o seu caminho. Serão considerado os elementos mais precisos que, ainda que resguardem relação no meio social, também possuem a conexão no meio político. Esses elementos são: a civilização; a cultura e a cultura política; e a ideologia. No mais, eles compõem a ordem de um prisma da sociedade, bem como do conjunto de seus costumes sociais e políticos.




    Os elementos são importantes não apenas para estabelecer uma estruturação do caminho que a neuropolítica faz nos estudos das escolhas e do cérebro político, mas também para uma contribuição maior do caminho da própria formação intelectual e mental, de acordo com o contexto que a pessoa vivenciou. Dessa forma, são trazidas possíveis justificativas do motivo que a levou a se posicionar em certo ponto, ou sobre certo grupo. Ao longo deste ponto, serão abordadas algumas pesquisas por fMRI, realizadas em indivíduos e comentadas por alguns autores, com a finalidade de estudar mais as emoções e processos cognitivos do cérebro, amplificando as averiguações da neuropolítica.




    Observa-se brevemente que tudo está interligado, tanto pelos elementos quanto pela análise da formação do cérebro político de um indivíduo. Isto pode ser a chave para melhorar o entendimento sobre suas escolhas e colocações diante da polarização extrema.




    Em seguida, será apreciado o caminho do voto como o resultado de uma escolha. Para tanto, serão sopesadas as questões da consciência e inconsciência humana e o contexto social e político em que o cidadão eleitor está submetido. Assim, a passagem do meio social é trazida para o meio político, destrinchando a construção externa e interna da formulação do voto.




    E assim, diante de todos os fatores estruturados, será averiguada a questão da passagem pelo cérebro social para o político. Ela será abordada como um dos principais caminhos para explicar como o cérebro político é derivado de um contexto e cérebro social, por meio de transições de grupos para a política, tendo como estímulo a cooperação, ou ainda a competição.




    Posteriormente, será examinado a relação entre a neuropolítica e a polarização, na tentativa de averiguar suas conexões e elementos com os experimentos da neurociência e do cérebro político, trazendo algumas relações com os problemas do excesso de polarização já observados. É neste ponto que interessará a necessidade de um maior aprofundamento para melhor compreender como a polarização está conectada com a neuropolítica por meio do voto, bem como o fornecimento de outras explicações sobre o cérebro político, agora de forma direta com a escolha dos eleitores, ao tomarem os julgamentos e as deliberações para o seu efetivo voto.




    Neste ponto, portanto, serão examinadas as passagens pelos subelementos que compõem a neuropolítica, uma vez que as escolhas se baseiam em experiências, sentimentos e emoções. Dessa forma, os subelementos são: interesse; influência econômica; moralidade; religião; e a afinidade e afetividade.




    Ainda que eles sejam elementos de um contexto social, podem ser facilmente trazidos para o campo da política, sendo imprescindíveis para a estruturação de como a escolha para um voto pode ser moldada, do mesmo jeito que o cérebro social pode ser levado e processado para o meio político. Ademais, considera-se que tais elementos são influenciadores e estimulantes para qualquer decisão nas participações políticas, trazendo assim um complemento e aprofundamento nas bases dos elementos anteriores (civilização, cultura e cultura política e a ideologia).




    Tendo em vista todo o caminho que a neuropolítica percorre na totalidade com os seus elementos e subelementos, com os experimentos de fMRI, tornou-se válido o questionamento sobre neuropolítica, se ela seria para os representantes ou os cidadãos. Como este termo é um estudo por meio do cérebro humano em conexão com a política, entende-se que acaba sendo uma ferramenta e conceito importante para ambos. Portanto, será feita uma análise sobre a neuropolítica como uma ferramenta, trazendo diversos outras técnicas e instrumentos que são úteis e vantajosos para determinados tipos de pesquisas envolvendo imagens, ressonância e respostas do cérebro humano.




    No quarto capítulo, a neuropolítica passará a ser estudada não como uma ferramenta ou instrumento de análise sobre o voto (em um âmbito mais interno), mas como um fator por meio das bases e legitimidades democráticas (em um âmbito externo), contemplando como os seus elementos e subelementos podem ser acoplados no escopo de cada um dos pilares da legitimidade democrática. Assim, ao analisar o que são e como as bases e legitimidades da democracia funcionam, com as suas diferenças e importâncias no meio da relação entre a democracia e o Estado Constitucional de Direito, pode-se compreender melhor, por meio da neuropolítica, pontos que se relacionam e constroem muitas interações entre o Estado e atores políticos, assim como entre a própria política e os pilares que estruturam e conciliam toda a formação do referido regime e do Estado. Em seguida, observam-se também algumas perspectivas de como a polarização pode se encaixar nos mesmos pilares de forma excessiva, e suas consequências.




    No quinto capítulo, consagra-se uma percepção da conexão da era digital por meio da democracia, movida pela transição e pela comunicação, analisando vieses políticos e a intensidade com a qual os atores políticos podem atuar por meio dos principais canais na internet, moldando as relações democráticas internas e externas sem desconsiderar a existência da polarização, posicionando-se sobre algumas informações. Os principais objetivos, neste ponto, são observar como a internet também faz parte desta era atual e como pode ser associada em regimes democráticos, ressaltando alguns temas importantes sobre a polarização, os elementos e subelementos da neuropolítica e as bases e legitimidades democráticas.




    Já no último capítulo, será contemplada uma perspectiva futura da democracia por meio da neuropolítica, com certas considerações sobre as decisões baseadas em sentimentos entre os atores políticos, analisando a culpa e responsabilidade entre eles. Serão estudados brevemente exemplos e situações de outros países que também podem influenciar ou trazer conhecimentos, experiências e aprendizados para outros vizinhos, que resguardam o mesmo regime, atuarem de forma mais concisa e diferente, destacando os pontos positivos e contornando os negativos. Enfim, será analisado também como o progresso e a consolidação podem ser vislumbrados em conexão com os sentimentos e emoções, guiados pela neuropolítica, e como esses elementos podem ser concretizados com mais facilidade ao valorizar os aspectos humanos e as preferências e interesses políticos e sociais.


  




  

    1.




    A polarização política




    A “polarização” pode ser considerada uma palavra comum entre os países, principalmente naqueles que são democráticos, onde se discute muito a determinação e a escolha combinadas com a perspectiva de um viés ou de opinião política. Dessa forma, é estabelecida uma crescente disputa entre grupos. Com o passar do tempo, essa disputa torna-se propensa a dar lugar para um conflito ainda maior.




    E qual seria a origem da polarização?




    Primeiramente, a polarização pode ser entendida como um conflito, no mínimo uma disputa, dentro de uma esfera de tensão social. Não há como definir precisamente quando e onde surgiram as tensões sociais, as quais passaram a se transformar em conflitos sociais. Entretanto, constata-se que essas desavenças se perpetuam até o século XXI, isto é, no cotidiano, em tempo presente. A princípio, segundo Leonardo Bis dos Santos, o conflito social, em essência, refere-se à disputa entre grupos que defendem perspectivas diferentes sobre um determinado tema. Essas divergências se desenvolvem no interior de um modelo social específico, podendo abranger tanto questões econômicas quanto culturais.2




    Com a complementação de Spengler e Copelli, os conflitos são inevitáveis em uma sociedade, uma vez que são interligados ao homem, além de serem um meio de interação e movimento social que promove o progresso e o desenvolvimento de ideias, princípios e posicionamentos. Ou seja, eles possuem um lado positivo e um negativo, dependendo da forma como são conduzidos e da legitimidade da causa defendida.3




    A ruptura em grupos sociais causada pelos conflitos conduz uma seara muito mais ampla, capaz de incluir a política como um dos temas principais, relevando as rivalidades e posições distintas entre grupos.




    Como analisa Leonardo Santos, os conflitos sociais, por sua vez e natureza, têm o poder do envolvimento: por meio de determinados valores e sentimentos, podem mobilizar grupos que inicialmente nem se encontravam em conflitos. Isso pode surgir de variadas formas, desde simples manifestações até conflitos muito maiores, como uma guerra.4




    E por que o conflito se estende para a política?




    Hannah Arendt contempla a política como um elemento que trata do convívio entre distintos. “Os homens se organizam politicamente para certas coisas em comum, essenciais num caos absoluto, ou a partir do caos absoluto das diferenças.”5




    A política, assim aprendemos, é algo como uma necessidade imperiosa para a vida humana e, na verdade, tanto para a vida do indivíduo como da sociedade. Como o homem não é autárquico, porém depende de outros em sua existência, precisa haver um provimento da vida relativo a todos, sem o qual não seria possível justamente o convívio.6




    Nesta perspectiva, a política faz parte da vida dos indivíduos, de forma a abranger a sociedade e seus convívios.




    Todavia, do mesmo jeito que ela serve como um instrumento para unificar grupos de interesses semelhantes, também pode servir como fonte para grupos que não compartilham das ideias e ideologias dos demais em uma mesma área.




    Tendo como referência ambos os temas, já se torna possível a compreensão de que existem mecanismos que favorecem a incidência de disputas e conflitos entre forças.




    Outros fatores que influenciam na construção de rivalidade, como a cultura ou ideologia, serão tratados adiante, conforme o aprofundamento deste trabalho, precisamente por serem abordados juntamente com o estudo da neuropolítica.




    No mais, assim como os conflitos são inerentes ao homem, a política também pode ser vista pela mesma concepção. A somatória desses elementos pode abranger, entre grupos com maior força e dominância, a rivalidade, sendo esta a força de um contra a força de outro.




    É desse modo que pode-se contextualizar a polarização em uma perspectiva ampla na área política: a derivação de um conflito de grupos com a própria política.




    Dois dos principais exemplos são os dilemas entre as duas forças conflitantes no Brasil e nos Estados Unidos. Em ambos os países, a polarização se encontra principalmente em raízes culturais e ideológicas, influenciadas também pela religião e pela moralidade.




    Ademais, nos dois países há a dominância de duas principais forças, a esquerda e direita. No Brasil:




    De um lado, partidos de esquerda defendem a socialização, democratização e a valorização do Estado como mecanismo alternativo à sociedade. E, do outro, partidos de direita defendem a concentração do poder, uma democratização dentro dos padrões elitistas e a desestruturação do Estado em razão do interesse privado.7




    Nos Estados Unidos, a perspectiva não é distinta. Observa-se que este país traz uma grande discussão entre os democratas e republicanos. Eles têm, respectivamente, a filosofia liberal (com a tendência da esquerda) e a conservadora (com a tendência da direita).




    Segundo os estudos de Mario Fuks e Pedro Henrique Marquês, que se baseiam em um conjunto de pesquisas de outros autores, a polarização ideológica nos EUA entre os partidários foi um processo peculiar, advinda do percurso do tempo. Ela existe desde 1970, originada pelo conflito de partidos de longos trajetos.8




    Em 1960, conforme os autores, observou-se o aumento no pluralismo, contemplando um maior alinhamento de eleitores com outros diversos partidos que surgiam, cada um com identidades sociais distintas, o que deu espaço para a polarização afetiva (que será estudada posteriormente). Por fim, a inserção dos meios de comunicação desempenhou um papel fundamental na conformação de um público com diversas visões estabelecidas entre os eleitores, causando um aumento de políticas mais agressivas com o passar do tempo.9




    No Brasil, como contemplado pelos estudiosos acima, não há o mesmo contexto que os EUA. Partindo para um momento atual, observa-se que houve um grande fenômeno em 2018 que motivou o crescimento da direita, bem como de seu lado considerado mais extremista, o qual promoveu um aumento de eleitores com o mesmo olhar ideológico em razão do candidato à representação política no país. Por conseguinte, a polarização ideológica acabou crescendo. Do outro lado, o mesmo estudo mostrou que a esquerda estaria marchando para um caminho inverso, em virtude de suas mudanças ideológicas, desde 1990.10




    Entretanto, as eleições de 2022 não deixaram de relevar a intensa divergência entre as perspectivas da direita e da esquerda. Importa ressaltar que, embora o Brasil não tenha o mesmo contexto de formação histórica dos Estados Unidos no que tange à política, a polarização continua sendo um elemento em comum, causando o mesmo tipo de conflito e propiciando uma ampla conexão para o estudo deste trabalho.




    Além da questão política e partidária, há diversos outros fatores que contribuem para o aumento, ou ainda, para o aprimoramento e o avanço da polarização, como será observado oportunamente. Porém, de uma forma geral neste início, torna-se válido ressaltar com antecedência que a polarização não é apenas um termo que define conflitos entre os grupos em meio à política. Ela possibilita a progressão dentro da política em um Estado democrático, seja para o ponto positivo ou negativo.




    1.1. A existência da polarização




    Na contextualização geral apresentada anteriormente, a polarização política pode ser vista como a junção entre um conflito social generalizado e a questão da política.




    Para ser analisado de forma mais aprofundada, torna-se necessário observar a macroestrutura deste conceito. Schedler traz quatro pontos para analisar melhor a existência da polarização.




    O primeiro ponto é a essência do conflito, considerado como extraordinário e não se localizando em competições democráticas comuns. O segundo ponto se encontra no espaço, pois a polarização não se insere em esferas pequenas ou determinadas, da política ou institucionais, mas sim na política no geral, levando a uma abrangência e amplitude muito maior. O terceiro ponto se trata da extensão do conflito, necessariamente, para dois grupos dominantes em um campo dividido11. Já o quarto ponto se traduz no âmbito da dominância em uma dimensão múltipla entre dois grupos, que pode trazer o alinhamento de pensamentos majoritários, de qualquer um dos lados, mas sempre convergindo entre a população.12




    Em uma súbita cognição por meio de uma visão macro, supõe-se que a polarização está certamente presente ante a sociedade, principalmente na atualidade. Mas como saber se realmente a presença da polarização é o inimigo da estrutura de uma democracia? Ademais, como assimilar a polarização como um problema nos Estados democráticos?




    Já houve discussões sobre a existência ou não da polarização. Morris P. Fiorina, Samuel J. Abrams e Jeremy C. Pope analisam a polarização nos Estados Unidos não como uma linha de divisão tradicional, mas como um alinhamento mais entrelaçado entre partidos em relação com as demais décadas passadas. Naquele momento, havia poucas evidências que mostram definitivamente o alavancamento da polarização no que concerne ao posicionamento político e ideológico dos americanos na atualidade com relação às décadas passadas. Nesta perspectiva em geral, os autores entendem que “uma classe política polarizada faz com que a sociedade pareça ser polarizada também, mas que isso seria apenas de forma aparente.”13 (Tradução nossa)




    Durante o estudo realizado pelos autores, foram abordadas diversas pesquisas por meio de tabelas e enquetes, que trouxeram as relações das escolhas e decisões entre os democratas e republicanos, representados respectivamente pelas cores azul e vermelho. Os tópicos com mais relevância que entraram em discussão foram: inclinação política; estimativa dos grupos; crenças e percepções; a questão dos sentimentos; e a religião e a moralidade.14




    Após as ponderações das nuances de cada posicionamento entre os quadros apresentados, os autores chegaram em uma diferença muito pequena entre os democratas e os republicanos. Assim, houve o questionamento sobre o que estaria embaixo de toda a discussão do embate de culturas. A resposta foi surpreendentemente simples: “a guerra cultural, duas nações, e exageros similares fazem um excelente enredo para a mídia, então diferenças são sistematicamente exageradas para manter esse enredo.”15 (Tradução nossa). Apesar de efetivamente haver diferenças entre os democratas e os republicanos, essa diferença, na perspectiva apresentada na obra, não seria considerada como um elemento fundamental para que se tenha o conflito.




    Por esse lado, pode-se constatar uma concepção estática e uma abordagem menos progressiva na questão da polarização nos Estados Unidos, o que leva a crer que esse elemento de divisão em massa entre dois grupos dominantes seria muito menos relevante, tanto na questão política quanto na social. Entretanto, Abramowitz e Saunders tinham uma perspectiva distinta nessa relação de progressão da polarização. Para eles, ela se inseria de modo oposto, em virtude de constatarem que Fiorina baseava o resultado da polarização como um fenômeno da elite, com o foco apenas na possibilidade de poder e influência desta, não trazendo uma visão mais ampla em conjunto com o posicionamento da população em seu total.16




    O argumento da percepção oposta proposta se baseia na perspectiva ideológica de que os americanos, nas décadas anteriores ao ano 2000, não detinham muita abrangência em relação às décadas posteriores, uma vez que poucas perguntas e observações eram feitas em enquetes e questionários.17




    Esta concepção foi fundamentada a partir de 1980, tendo em vista que, segundo os autores, o crescimento de uma polarização ideológica começou neste período. De 2002 a 2004, foram constatados aumentos de pensamentos ideológicos da população.18 Os autores ponderaram que:




    A existência da polarização em uma sociedade não depende apenas de uma distribuição geral das atitudes políticas entre o público. Também depende das opiniões dos subgrupos relevantes e, talvez, os subgrupos politicamente mais significativos em uma democracia sejam os partidos políticos.19 (Tradução nossa)




    Além disso, constataram que as preferências ideológicas entre os democratas e os republicanos são bem distintas, principalmente ao levantarem o quadro de interesse político entre os liberais e conservadores em 2004 e as projeções de tendências na polarização de 1972 a 2004. Neste último ano mencionado, apontado por Abramowitz e Saunders, houve o maior nível de polarização entre os partidos políticos engajados no histórico de NES20. Como os autores contemplaram, ao contrário do que Fiorina apontava sobre pequenas diferenças e escassez no aumento na polarização geográfica, a partir de 1960, as divisões só aumentaram, e as grandes diferenças não estavam somente na questão numérica dos quadros, mas sim nas características sociais e atitudes políticas dos eleitores.21




    Essa progressão entre os anos não se deu apenas nestes pontos. Ela abordou também a questão religiosa, que será estudada com maior atenção adiante. Conforme os dados do NES, levantados pelos autores, houve um aumento gradativo no que concerne à relação de afiliação religiosa entre declarações dos americanos com o passar das décadas. Um aumento “de 3% em 1950, 5% em 1960, 8% em 1970, 11% durante a década de 1980 e 15% em 1990.”22




    Com a participação dos eleitores nos Estados Unidos não foi diferente, tendo em vista um amplo engajamento da população nas eleições de 2004, que trouxe um recorde em comparação com as demais décadas passadas, demonstrando uma forte tendência e a existência de conflitos grandes, que podem levar à polarização.




    Portanto, ante essa distinção de concepções, observa-se que há uma diferença na constituição da polarização. Ela pode variar dependendo de como são encaixados os diversos conceitos, principalmente a participação política e a atuação dos eleitores e candidatos. Isso não é diferente no Brasil.




    Pablo Ortellado e seus colaboradores analisaram o cenário brasileiro, utilizando dados de pesquisas como o Latin American Public Opinion Project (Lapop) e do World Values Survey (WVS). Essas pesquisas abordaram questões de diversas áreas, incluindo temas potencialmente polêmicos em certos grupos sociais como: direitos da população LGBT, desigualdade social, divórcio, corrupção, prostituição, entre outros.23




    Os referidos temas podem ser vistos e atrelados em um âmbito um tanto quanto controverso por meio da visão de moralidade e ideologia, dependendo dos grupos e de suas próprias gerações com os temas apresentados. Um fator valoroso apontado no referido estudo foi a relação entre as gerações, idade e escolaridade.




    Ainda no entendimento dos autores, no que tange à base de geração, pelo WVS, mostrou-se incontroversa a existência de uma diferença entre as novas gerações e as mais antigas. As novas tendem a abandonar as respostas conservadoras, priorizando as progressistas em comparação com as mais velhas.




    A análise do processo sugere um movimento comum: no início do período, há um consenso conservador que começa a ser contestado pelas gerações mais novas; aos poucos, essas gerações forjam um novo consenso progressista; esse novo consenso, porém, polariza com posições conservadoras resistentes das gerações mais velhas. A polarização que vemos no Brasil sobre temas das guerras culturais parece ser, assim, em grande medida, um conflito de valores entre gerações.24




    Do mesmo jeito, segundo o estudo dos autores por meio do Lapop, os fatores de idade e escolaridade trouxeram grandes variáveis dentro da polarização. “Quanto maior a idade e quanto menor a escolaridade, mais polarizada a identidade.”25 A idade, neste caso, poderia ser relacionada com as demais gerações, e a escolaridade seria conectada pelo conhecimento e estudos que a pessoa possui para nortear seu caminho e posicionamento político.




    Houve ainda um questionamento pelos próprios autores ao tentar inserir este fator da idade e escolaridade no cenário brasileiro, já que os subgrupos passaram a se comportar dessa forma apenas em 2014. Se fosse o caso de indicar algum ponto sobre a possibilidade desse crescimento inesperado, poder-se-ia mencionar a ocorrência da crise econômica brasileira, bem como o período das eleições, que tiveram o palco durante o ano.26




    No geral, no campo da polarização afetiva e sua concentração, tanto no Brasil quanto nos Estados Unidos, observa-se que ela se mantém entre a elite política, especialmente ao considerar subgrupos com identidades partidárias entre republicanos e democratas. Conforme os autores contemplaram, as identidades partidárias no Brasil são mais segmentadas, e apenas conseguem ser vislumbradas ao analisar pessoas que realmente estão engajadas nas atividades políticas. O resultado de uma polarização geral no Brasil, conforme foi explorada, traz uma visão de que ainda é questionável a existência de uma efetiva polarização ou se é apenas uma especulação.




    Esse problema, aliás, está presente em toda a literatura sobre polarização política, que é marcada por um notável contraste entre, de um lado, evidências anedóticas e uma percepção experiencial de polarização acentuada e, de outro, mensurações que apontam uma polarização concreta, porém modesta e limitada.27




    Dessa forma, a polarização poderia ser complementada ou absorvida em duas esferas: a experimental, na esfera pública; e a opinativa, trazendo uma percepção aos subgrupos e a busca de elementos que possam estabelecer a conexão com a polarização.




    Portanto, assim como nos Estados Unidos, há uma existência de identificação e alinhamento político no Brasil. Porém, de uma visão mais categórica, na égide da escolaridade e idade (geracional).




    Ante aos dois pontos de perspectivas atribuídos nesta análise, acredita-se que há a polarização. Porém, ela aparece de formas diferentes no que concerne aos elementos base e a compreensão dos resultados de posicionamento de subgrupos, assim como no produto da afetividade destes. Porém, não são deixados de lado os principais fatores e elementos que constituem uma polarização, como Schedler apontou. Trata-se de um conflito acima do normal, com duas vertentes aprofundadas, alinhando a maioria dentro de uma política em comum, como foi realizado nos questionários explorados pelos referidos autores.




    Assim, em resposta à primeira pergunta, a polarização pode ser considerada um dos fatores principais do problema em uma democracia. Porém, isso só ocorre se ela for utilizada de forma incorreta, excessivamente, como será visto a seguir. Já a resposta da segunda pergunta acaba sendo muito distinta para cada Estado Democrático, já que pode trazer elementos que não coincidem, como a escolaridade, a idade, a ideologia, a moralidade e a religião.




    Entrementes, para haver a polarização, é preciso entrever um meio, um fator, para ser disputado ou colocado em prática, uma base que agrega um meio geral, sem a necessidade de ser específico, mas que seja determinado para a discussão e problematização entre pelo menos dois grupos. Os temas e possíveis fatores secundários para a comprovação da polarização e a sua intensidade são vários, e vai depender da composição do Estado, subgrupos dominantes e as principais práticas culturais, morais e ideológicas. Mas uma coisa é clara: não há polarização excessiva sem um fator que leva ao problema ou conflito excessivo.




    1.2. A polarização é um ponto positivo ou negativo?




    Foi observada a existência da polarização e que ela cumpre com o papel de estabelecer um conflito geral e extraordinário dentro de uma sociedade. No entanto, esses conflitos são positivos ou negativos?




    De uma forma simplificada, a polarização resguarda uma característica evolutiva na seara da competição política. Por ser um elemento intrínseco à democracia, é nítida a diversidade de opiniões e posicionamentos entre grupos, que proporciona uma maior bagagem de visões e compreensões.




    Foi estudado que a “polarização social é teorizada a partir da motivação de alinhamento partidário e identidade partidária, uma vez que as identidades sociais já provaram ser elementos que afetam o julgamento, a emoção e o comportamento.”28 (Tradução nossa)




    A polarização política não é diferente. Aliás, é um complemento da polarização social e possivelmente até um sinônimo no âmbito político. Esse termo acopla tanto as identidades sociais quanto os demais fatores (comportamento, emoção, julgamento, ideologia, cultura, além de outros que serão explorados adiante).




    Em um regime de democracia representativa, a polarização pode auxiliar na esfera da competição política de forma a estimular os representantes na evolução ou inovação de suas ideias e planos para o aprimoramento na regulamentação das políticas públicas e da instituição de igualdade e benesses aos cidadãos, na medida em que competem para serem escolhidos e, em seguida, representarem.




    Trata-se de uma competição hígida, tendo de um lado o interesse e a vontade para fazer o melhor das ações como um representante, e de outro a valoração sobre a promoção de um aprimoramento no ambiente político.




    Segundo Steven Levitsky e Daniel Ziblatt, a polarização é saudável até certo ponto e, inclusive, necessária para o funcionamento e a movimentação da democracia. Porém, quando há exageros, podem ser observados problemas.29




    Levando em consideração esse último apontamento, do mesmo jeito que a polarização pode trazer um atributo evolutivo, ela também pode resultar em um atributo estático ou até mesmo de involução, quando levada aos extremos. Nesse caso, a polarização deixa de contemplar uma área política e se transforma em uma arena de conflitos.




    Trata-se dos excessos e, neste caso, os excessos podem se dar nos dois polos. Se afirmamos que o cenário político brasileiro carrega consigo uma polarização, é evidente que esses excessos podem contribuir para situações adversas, podendo ser útil, ou indesejável a qualquer um, independentemente de ele estar em um polo, ou no outro. Usando a razão se percebe que qualquer excesso não ajuda, é perigoso e gera maior resistência aos oponentes. O exagero pode estar na cicuta tomada pelo filósofo Sócrates, ou em uma pressão psicológica, ideologicamente pensada, para prejudicar qualquer ser humano, não importa a época, ou a circunstância.30




    Portanto, a questão a ser ponderada não é se há pontos positivos ou negativos, mas sim definir até onde a polarização pode ser considerada um elemento proveitoso para o ambiente democrático.




    Conforme Pew Research Center, os registros de polarização são bem elevados.




    Liberais e conservadores nos Estados Unidos estão divididos muito além do que apenas a política. Aqueles que se encontram nas extremidades opostas do seu espectro ideológico acabam por discordar sobre tudo, desde o tipo de comunidade em que preferem viver até os tipos de pessoas que poderiam receber em suas famílias.31 (Tradução nossa)




    Um quadro semelhante foi observado em 2020. Os candidatos à presidência, Donald John Trump (Republicano) e Joseph Robinette Biden Jr. (Democrata), agitaram as eleições. Houve um bom movimento entre os eleitores e novos eleitores, assim como uma boa disputa entre lados considerado opostos. “Dos 19% de eleitores de 2020 que não votaram em 2016 ou 2018, 49% escolheram Biden e 47% escolheram Trump”32 (Tradução nossa)




    Com o Brasil, não é diferente. Segundo a pesquisa realizada por Josué Medeiros, nas vésperas do segundo turno presidencial de 2022, constatou-se que as bancadas das Assembleias Legislativas estaduais acabaram tendo como resultado principal 126 deputados do PL (Partido Liberal). Em seguida, vem o PT (Partido dos Trabalhadores), com 117 parlamentares estaduais.33




    Nas disputas dos governos nacionais, o resultado foi semelhante:




    Dos 27 executivos estaduais que estavam em disputa, 15 já foram resolvidas no 1º turno: Acre, Amapá, Ceará, Distrito Federal, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Roraima e Tocantins. E em 11 desses estados o que se viu foi uma disputa polarizada e nacionalizada entre um candidato bolsonarista e um lulista: Acre, Amapá, Ceará, Distrito Federal, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro.34




    Segundo a pesquisa, apenas houve exceções em Goiás, Roraima e Tocantins. Entretanto, no fim, não houve representantes vencedores da chamada terceira via no primeiro turno, o que leva à ponderação sobre o posicionamento em massa, focado em apenas duas vertentes. Nas disputas do Senado, apenas três senadores foram eleitos com neutralidade. Na disputa da presidência, o resultado também se dividiu entre dois lados apenas, o PL e o PT.




    O que se pode notar é um contorno paralelo entre os eleitores, tanto no resultado de suas escolhas quanto em suas formas de voto. Novamente, a polarização política não é ruim. Depende de seu processo no excesso, quando se fala do extremo. “E, se uma coisa é clara ao estudarmos colapsos ao longo da história, é que a polarização extrema é capaz de matar democracias.”35




    Ao visar apenas os números de votos no resultado de uma eleição, há um vestígio de como a polarização está caminhando. No entanto, está longe de confirmar o cerne de um excesso de conflito, que pode levar à uma guerra de ideologias e opiniões, que será observada adiante, não adentrando mais no corpo político, mas sim no corpo social da população.




    A exorbitância de ambas as extremidades e a sobreposição do atributo estático, ou do retrocesso no atributo evolutivo, não é por acaso. Alguns dos elementos favorecem a disparidade entre o atributo evolutivo e o estático. O movimento das mídias, o aumento de interação de meios digitais com a nova era digital e a falta de comunicação entre grupos distintos podem ocasionar a ampliação das convicções e concepções dos eleitores, levando à incompreensão e inflexibilidade entre coletividades com opiniões distintas.




    De acordo com Marcelo Sapio, o Instituto Locomotiva realizou uma pesquisa com quase duas mil pessoas do Brasil, em mais de 120 cidades, com o intuito de analisar a intolerância política do país. Segundo esta, 7 em cada 10 brasileiros não conseguem dialogar com clareza com outras pessoas que possuem perspectivas políticas opostas.36 Ademais, Roseann Kennedy37 complementa que, com base na íntegra da pesquisa do referido instituto38, foram realizadas 1.960 entrevistas entre homens e mulheres maiores de 18 anos, com uma margem de erro 2,2 p.p. No relatório pode ser analisado que cerca de 25% da população brasileira demonstra intolerância política, sendo que esse aumento da intolerância está localizado nos extremos ideológicos, onde os índices apontam quase o dobro em relação ao centro político. Ademais, aqueles que possuem maior intolerância tendem a ser mais resistentes a mudanças, dificultando a construção de diálogos construtivos, em virtude da inflexibilidade de suas opiniões.39




    Destarte, o excesso entre duas vertentes acaba por ocasionar a falta da compreensão e do diálogo entre ambos os lados. Porém, a referida constatação está atrelada apenas em relação aos partidos políticos e posicionamentos como resultados totais de eleições.




    Com o tempo, a eleição, no geral, acabou se tornando uma espécie de “50:50”40, uma vez que a intensificação da polarização partidária acabou endurecendo nos últimos anos. Com isso, o país ficou cada vez mais dividido entre a esquerda e direita, ambos os lados com uma crescente fidelidade, consolidando uma divisão rígida e difícil de ser revertida.41




    “Os eleitores ficaram menos flexíveis, tornando o tipo de eleição esmagadora que vimos em 1964 e 1972 muito menos provável. Pouco importa quais tenham sido os candidatos nos anos 2000, as eleições estavam fechadas.”42




    Além disso, considerando os dados de pesquisas eleitorais recentes, entende-se que a polarização ainda prevalece, especialmente no âmbito da presidência. Dados de uma das últimas pesquisas quantitativas do instituto Datafolha, conduzidas com questionários estruturados em diversos municípios, demonstram que até julho de 2024, o atual presidente Luiz Inácio Lula da Silva, com 1 ano e 8 meses de mandato, estava com 35% de aprovação e 33% de desaprovação, não muito diferente de Jair Bolsonaro, o qual se encontrava, em agosto de 2020, com o mesmo período de mandato, 37% de aprovação, com 34% de desaprovação.43




    À vista disso, para compreender melhor como a polarização está instalada em um país e o porquê de seu excesso ser relevante, é preciso investigar primeiramente o seu ambiente, isto é, a esfera, o universo em que a polarização se encontra, além de suas características em conjunto.
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    Polarização e democracia




    A democracia, segundo Norberto Bobbio, pode ser compreendida como uma das três formas de governo, sendo esse, em específico, um governo em que o poder político é exercido pela maioria, ou por muitos. Diferentemente da monarquia ou da aristocracia, que trazem um conceito de distribuição mais singular do exercício do poder político.44




    Robert Alan Dahl traçou um profundo pensamento sobre a necessidade do apoio à democracia e por que esse regime, ao ser instituído, seria considerado a melhor forma de governar um país. Resumidamente, o autor analisa dez vantagens, sendo estas: a inibição da tirania; direitos essenciais aos cidadãos; liberdade geral e individual ampla; autodeterminação; autonomia moral; desenvolvimento humano; proteção dos interesses pessoais essenciais; igualdade política; a busca pela paz; e a prosperidade.45 O pensamento de Dahl não está muito diferente do de Bobbio.46




    Dessa forma, “a democracia garante a seus cidadãos uma série de direitos fundamentais que os sistemas não democráticos não concedem e não podem conceder.”47 Com uma boa sinergia, pode-se vincular que “na medida em que um número sempre maior de indivíduos conquista o direito de participar da vida política, a autocracia retrocede e a democracia avança.”48




    Ademais, foi observado que as democracias representativas modernas não visam o conflito. Atualmente, apenas o governo democrático pode estabelecer a liberdade e autodeterminação, nas leis de sua própria escolha. Ou seja, a democracia acaba se tornando um grande espaço para a liberdade e igualdade política (em um sentido não aprofundado), promovendo uma maior autonomia política para o estabelecimento de interesses, vontades e escolhas distintas.




    Infere-se que o regime contemplado, principalmente as representativas, dá voz ao povo e garante o resguardo dos interesses pessoais. Neste trabalho, o “povo” também será entendido não como uma entidade singular, mas como pessoas, considerando a pluralidade de seus interesses, padrões e valores distintos.49




    Outrossim, a própria sociedade civil também se estrutura dentro do regime democrático, que estabelece certas funções como a promoção de prismas para a limitação do poder do Estado e, consequentemente, para o controle do Estado na sociedade. Por conseguinte, as instituições políticas democráticas atuam como um meio efetivo de exercer o controle, monitorando e restringindo o Estado.50




    Desta forma, há a viabilização de um ambiente com a ampla participação e envolvimento da sociedade civil, deixando-a no palco como um responsável pela estabilização do regime, bem como de sua manutenção e progresso. Esse responsável possui um período para que realize os objetivos prometidos ou solicitados, até ser substituído ou mantido em uma próxima eleição. Em complementação, Adam Przeworski tem a compreensão de que a democracia “é simplesmente um sistema no qual ocupantes do governo perdem eleições e vão embora quando perdem.”51




    É evidente que a democracia resguarda seus pontos negativos também, a maior parte dela pode ser observada pela égide do princípio da liberdade, conforme os limites morais e políticos vão se afastando, como Bobbio argumenta:




    O princípio da democracia é a liberdade, mas é uma liberdade que se converte imediatamente em licenciosidade pela ausência de freios morais e políticos que é típica do homem democrático, pela irrupção do desejo imoderado de satisfazer as carências supérfluas além das carências necessárias, pela ausência de respeito às leis e pela condescendência geral para com a subversão de toda autoridade, donde o pai teme o filho [...]52




    Esse cenário pode abrir espaço para desafios estruturais no regime, os quais serão observados posteriormente, muitos deles vinculados ao referido princípio.




    Portanto, é possível dizer que “a democracia pode ser tanto a pior (ou a melhor) das formas boas, quanto a melhor (ou a pior) das formas más, ou seja, pode ser ao mesmo tempo a melhor (ou a pior) das formas boas e a melhor (ou pior) das formas más.”53 Em maior parte, o aspecto positivo ou negativo dependerá de como o poder político é distribuído e o seu devido equilíbrio inserido no regime. Um dos identificadores que podem ser considerados como exemplo é a hipótese de Churchill, mencionada e analisada por Richard Rose, a qual abre um estudo relevante enfatizando a competição entre os regimes existentes54, devendo obedecer a quatro critérios:




    Primeiro, ela deve referir-se a regimes políticos reais, em vez de a ideais ou símbolos políticos abstratos. Em segundo lugar, deve ser holística, isto é, convidar a um julgamento sobre o regime como um todo, com todos os seus problemas, pois o fato de alguém não gostar de alguns aspectos de um regime pode refletir um desejo de reforma, em vez de uma rejeição da democracia. Em terceiro lugar, uma vez que a democratização tem a ver com a competição com alternativas autoritárias, deve-se fazer comparações entre regimes. Tendo em vista que a democracia pode ser preferida como o mal menor, uma quarta exigência é que a medida comparativa deva registrar graus de sentimento tanto negativo quanto positivo.55




    Dessa forma, em uma visão geral e breve, é possível esperar que há uma tendência para o apoio de uma democracia, independentemente do seu modelo específico (desde que apresente um bom desempenho em atributos positivos que Bobbio e Dahl traçaram para o regime, como a justiça e a liderança popular); da mesma forma que pode haver insatisfação quando há uma precariedade nas suas vantagens conectadas, como a existência de uma corrupção ou ilegalidades, como conclui Richard Rose, por meio da hipótese básica.56




    Mas por que examinar esses elementos neste momento?




    Pois é neste universo ou ponto que a polarização se encaixa. Como visto anteriormente, para se ter a polarização política, devem ser somados ao menos quatro critérios: o conflito extraordinário; o posicionamento entre, pelo menos, dois grupos; a maior dominância entre esses dois grupos; e o patamar de um conflito geral, não específico. A democracia consegue unir ambos os elementos e ainda amplificá-los, criando um ambiente propício para a sua aplicação.




    Um dos pensamentos de Diamond se resume à possibilidade de contemplar uma sociedade civil pluralística e bem desenvolvida como um fator benéfico para a democracia, em consequência da possibilidade de gerar um amplo alcance de interesses, podendo assim dividir e mitigar os principais conflitos de polarização.




    Na medida em que os indivíduos possuem múltiplos interesses e se unem em uma grande variedade de organizações para buscar e promover esses interesses, eles estarão cada vez mais propensos a se associarem a diferentes tipos de pessoas com interesses e opiniões políticas distintas. Esses comportamentos de conflitos sociais tenderão a suavizar a militância das suas próprias concepções, criando assim uma visão política mais sofisticada e expansiva, bem como o encorajamento da tolerância para com as diferenças e um melhor preparo para a concordância.57 (Tradução nossa)




    Entretanto, de acordo com as ponderações realizadas anteriormente, no Brasil e nos Estado Unidos, isso não acontece na atualidade. Os conflitos sociopolíticos estão cada vez mais extremos e, ao que pode se observar, o progresso parece estar caminhando pelo lado oposto.




    Diamond já havia previsto a referida possibilidade, ao comentar sobre como grupos dominantes e militantes com interesses específicos acabam por levar os partidos na direção de visões políticas populistas58, com atributos mais extremistas. Além disso, esses grupos são os mais propensos a polarizar o sistema, já que suas ações mais precisas podem enfraquecer a democracia e elevar a radicalização da sociedade como um todo, agindo contra os princípios estabelecidos pelo Estado e os aspectos saudáveis inicialmente propostos por meio de disputas e conflitos políticos.59




    Dessa forma, fatos como a crise dos sistemas políticos pelo excesso de conflitos e a crescente divergência social e política trazem um cenário em que os grupos convencionais podem ser muito mais atingidos que os grupos extremistas. Esta dinâmica também evidencia uma crise de representatividade e o aumento da desconfiança nas instituições democráticas. Nesse contexto, percebe-se a importância da análise de grupos que tradicionalmente integram o cerne do sistema político.60




    2.1. Os problemas de uma democracia excessivamente polarizada




    Ao conhecer o seu terreno, pondera-se que a democracia vem sofrendo ameaças de retrocessos ou de estagnação há muito tempo. Já existem diversos estudiosos que analisam as crises no regime político em questão, ou ainda fatores que podem ameaçá-la diretamente ou indiretamente.




    Nesta seara, concluiu-se que a democracia é um ambiente que propicia a polarização. Do mesmo modo, a polarização pode se contornar pelo excesso, tornando-se assim um atributo negativo para o próprio ambiente. Neste ponto, poderia até fazer sentido o que Francis Fukuyama dizia: “a própria democracia pode ser a origem da decadência.”61




    Todavia, nota-se que ainda é muito antecipado contextualizar a democracia como um meio de divergência, ou ainda, de instaurar conflitos, que pode levar à decadência. O ponto, neste caso, é que a democracia facilita sim a proliferação de possibilidades para as discordâncias de indivíduos, mas que ainda resta a dúvida se ela realmente é, ou se torna, o próprio elemento que ocasiona a sua crise. Essas discordâncias internas, que ocorrem em diversos países, são oriundas da própria liberdade e igualdade que o regime político promove, como Bobbio comentou sobre o princípio da democracia (este sendo a própria liberdade), mencionado anteriormente.




    Poderá parecer uma surpresa desagradável descobrir que, mesmo quando aceitamos a igualdade intrínseca e o peso igual nos interesses como julgamentos morais corretos, não estamos necessariamente inclinados a considerar a democracia o melhor processo para o governo de um Estado.62




    Na melhor perspectiva, como já dizia Abraham Lincoln, em seu discurso em 1983, a democracia foi criada como sendo “o governo do povo, pelo povo e para o povo”.63 Dessa forma, a priori, compreende-se que o regime político não é o problema em si, mas um meio que caracteriza um ensejo em conflitos, os quais serão vistos como elementos naturais, em essência, conforme o desenvolvimento deste trabalho, devido a diversos fatores que contribuem para a construção de seu progresso, precisamente pelo povo, além de seus aspectos inerentes.




    Em uma visão geral, os problemas de conflitos sobre uma democracia não são muito diferentes de outros regimes políticos já vistos ao longo da história. Entretanto, conforme observado, a democracia está suscetível a ameaças justamente pela essência de seu pluralismo, liberdade e igualdade, principalmente pelo regime representativo, além facultar e propiciar a possibilidade de existência do ponto principal que está sendo relacionado: a polarização política.




    Assim, “os possíveis candidatos a desastres são as crises econômicas, os conflitos intensos na sociedade e a paralisia política, situações nas quais o governo é incapaz de governar devido à forma específica das instituições democráticas.”64




    Com exceção da economia (este subelemento será visto adiante), os conflitos intensos, além da paralisação e do retrocesso, serão vistos como os geradores de crises na democracia.




    2.1.1. A desconfiança




    Um dos principais problemas que o excesso de polarização traz está relacionado à descrença nas instituições políticas e à desconfiança no regime democrático.




    Moisés contempla que o funcionamento das instituições democráticas e da própria cultura política (que será vista adiante, no capítulo 3) são elementos que estão ligados à confiança e à qualidade da democracia. Considera-se ainda o fator das instituições de representação, que concretizam a possibilidade da escolha dos cidadãos para ocorrer a atuação posterior.65




    Dessa forma, segundo o autor supracitado, a cultura política acaba por moldar e dar determinados significados, que podem ser tanto positivos quanto negativos, para as instituições que têm relação com os cidadãos. Com esses valores, o regime democrático pode criar canais com essas instituições, fornecendo uma boa visão sobre a população para manter a legitimidade de escolhas, juntamente com a preferência e interesses. Logo, a descrença da população nas instituições democráticas pode ser interpretada como um reflexo das alterações da cultura política, das instituições representativas ou ainda daquelas que resguardam conexões diretas com a democracia.66




    Assim, o que pode ser notado é uma dúvida dos indivíduos, acima de tudo, no sistema político ao qual estão submetidos. Por vezes, a incerteza surge pela falta de comunicação e informação.




    Como contemplado na pesquisa anterior sobre o excesso de polarização, ele pode contribuir para a falta de coesão na comunicação e discussões políticas. Além disso, ele traz falta de confiança, logo, a descrença no meio político. Como já visto, a divergência em excesso acaba se virando para o lado social, ao invés de permanecer no âmbito político.




    Nota-se então que a democracia se encontra ainda dividida por opiniões. Uma das justificativas pode ser exatamente a reação à falta de significado das instituições. Segundo Marzá:




    Podemos partir da seguinte definição, oferecida pela sociologia: Sentimentos subjetivos de ineficácia, cinismo e falta de confiança no processo político, nos políticos e nas instituições democráticas, levando à alienação e afastamentos deles, falta de interesse pela política e níveis mais baixos de participação nas principais instituições de representação política, mas sem questionar o regime político.67 (Tradução nossa)




    Nos Estados Unidos, a confiança nas instituições e em seus representantes políticos também é baixa. Yascha Mounk demonstrou que, em junho de 2014, a confiança na Suprema Corte era de 30% pelos americanos e 29% pela presidência (como meio representativo). Portanto, a porcentagem estava muito abaixo do que se esperava, tendo em vista a conexão das instituições. Prosseguindo, segundo o autor, o Congresso, que no início da década de 70 tinha 40% de confiança do povo, em 2014 tinha apenas 7%. Isso demonstrou um grande enfraquecimento no elo de convicção nessas instituições.68




    De acordo com o Trust Barometer 69das pesquisas de Edelman70, tanto nas mídias quanto no governo, o Brasil acaba entrando no campo da desconfiança pela sua pontuação. É observado um total de 40 pontos na confiança do governo, e 46 na confiança da mídia.71 De acordo com relatório de Edelman, as pontuações são consideradas da seguinte forma: de 1 a 49, teríamos a desconfiança; de 50 a 59, há a neutralidade; e de 60 a 100, observa-se a confiança.




    O resultado do mesmo relatório não é diferente nos Estados Unidos e na Alemanha, os quais se encontram praticamente nos mesmos índices de desconfiança, principalmente na questão do governo. Respectivamente, resguardam 42 e 47 pontos. É relevante então constatar que a desconfiança é um dos fatores que, quando não considerados, podem causar uma grande depreciação no resultado de uma democracia.




    Ademais, no relatório sobre a democracia do Latinobarómetro, de 1995 a 2023, no Brasil, em específico, houve um aumento do apoio à democracia de até 46%, principalmente comparado com a situação de 2020, o qual estava em 40%.72 Já, no mesmo relatório, em 2024, esse mesmo apoio caiu para 45%73, no Brasil, não destoando da média do Trust Barometer. Apesar desse resultado, na América Latina como um todo (excluíndo a Nicarágua) o apoio pela democracia aumentou quatro pontos comparado com o ano anterior, chegando em 54%.74




    Consequentemente, no informe do Trust Barometer de 2024, o Brasil não alterou muito a sua posição (com pouca variação), mantendo-se na mesma situação de 2023 e 2024, tanto na desconfiança do governo75 quanto na mudança na média da confiança.76




    Moisés e Carneiro compartilham da mesma visão de Warren, que, por sua vez, analisou a confiança como uma forma de conhecimento e informação entre os indivíduos. Além disso, para o autor, é necessário compreender os interesses relevantes e as circunstâncias para que se possa observar uma adequada confiança no governo, principalmente na relação entre a confiança, democracia e instituições políticas. Logo, a confiança, em áreas onde possam existir condições cognitivas básicas, pode ser explorada por meio de sua identificação e consolidação no meio político, desde que não seja colocada em excesso, ou ainda, que possa se encontrar em ambientes de baixa confiança, mas com uma devida cooperação.77 Por outro lado, como os autores analisam, juntamente com a ideia de Warren, a desconfiança pode ser ocasionada pelo desconhecimento ou distanciamento dos cidadãos em relação ao governo ou a seus representantes, em vez de apenas refletir um desmerecimento ou demérito dessas instituições.78




    Portanto, torna-se importante observar e verificar o nível de confiança que a população deposita em um governo ou Estado, uma vez que isso pode influenciar as habilidades e as decisões políticas dos cidadãos, afetando tanto o meio social quanto o político. A presença de confiança ou desconfiança é, sobretudo, um reflexo tanto dos sentimentos quanto das preferências e interesses que um indivíduo possui.




    Por um lado, em um meio pluralístico como a democracia, as escolhas possíveis são grandes, mas a restrição se encontra na complexidade do próprio sistema que é constituído; por fim, seja de forma positiva ou negativa, a confiança dá oportunidade àqueles que ainda não buscaram ou determinaram as suas decisões políticas.79




    2.1.2. As crises de representação




    Um outro problema que pode ser notado são as crises de representação. Esse choque com o regime democrático também tem relação com o excesso de polarização e o problema previamente mencionado, a desconfiança.




    Tem-se constantemente afirmado a existência de uma crise de representação política nos países ocidentais, com um crescente gap entre governo e sociedade e entre representantes e representados. Temos observado uma mudança de um padrão de grande desconfiança entre os eleitores e os partidos políticos, para eleitores que não se identificam com nenhum partido e não seguem mais uma tendência de voto.80




    Os problemas estão intrinsecamente interligados, como se pode observar. Conforme há excessivas divergências entre grupos partidários, o aumento de desconfiança é elevado. Consequentemente, isso leva a desconfianças em representantes, antes e durante o seu exercício.




    Outro ponto importante na esfera da representação é o posicionamento de líderes partidários, no caso, como demagogos. Suas atuações acabam favorecendo as divergências mútuas e problematizações no ambiente, uma vez que muitos dos discursos não são contemplados pelo âmbito do atributo positivo da polarização (da hígida competição e progresso político), mas sim pela perspectiva do atributo negativo, na forma de suas palavras e ações, refletindo diretamente em formas de ataque contra os seus oponentes.




    Os representantes devem resguardar a responsabilidade sobre seus atos e o que discursam. Além disso, devem pensar nos cidadãos, não os manipulando, mas os representando. Caso contrário, a ambição pode levar a um debate impetuoso, que se expande pelo bojo da população. Dessa forma, já não seria mais um representante, e sim um demagogo.




    Embora analistas muitas vezes assegurem que demagogos são “só falastrões” e que suas palavras não devem ser levadas demasiado a sério, um rápido exame dos líderes demagógicos mundo afora sugere que muitos deles de fato cruzam a fronteira entre palavras e ação. É por isso que a ascensão inicial de um demagogo ao poder tende a polarizar a sociedade, criando uma atmosfera de pânico, hostilidade e desconfiança mútua. As palavras ameaçadoras do novo líder têm um efeito bumerangue. Se a mídia se sente ameaçada, pode abandonar o comedimento e padrões profissionais, num esforço desesperado para enfraquecer o governo. E a oposição pode concluir que, pelo bem do país, o governo tem que ser afastado através de medidas extremas – impeachment, manifestações de massa, até mesmo golpe.81




    São múltiplos os fatores que ocasionam as crises de representação, e entre eles estão: a percepção de uma ausência de representatividade pelos cidadãos; e o conflito extremo entre os representantes de partidos.




    Percebe-se que, quando os cidadãos não se sentem mais representados, há um problema com os representantes ou instituições que os representam, seja pela forma de atuar ou pelo posicionamento em que se encontram. Quando os representantes deixam de representar por um motivo, passam a representar por outro, podendo ser em favor de certos grupos ou pela sua própria cobiça.




    Na ideia de Sérgio Abranches, desde a promulgação da Constituição de 1988, a democracia está em processo de transição. Esse processo envolve todo o sistema político e, de acordo com ele, uma das soluções seria uma nova modelagem da organização estatal, com o objetivo de estabelecer melhores conexões com a população e promover novos planejamentos.82 Portanto, Abranches destaca a importância de manter essa visão, pois sem novos instrumentos para moldar e readequar o Estado e a Constituição, crises institucionais acabarão sendo inevitáveis. Além disso, conforme observado no capítulo anterior, a confiança muitas vezes não traz uma perspectiva positiva.




    Os riscos de crises institucionais cíclicas permanecem altos e praticamente inevitáveis. Este é um problema sério, que tem raízes históricas, e que requer soluções de curto prazo - para o período de trabalho constituinte - e de longo prazo, através de inovações constitucionais, de responsabilidade da Assembleia Nacional Constituinte.83




    Ainda pela concepção de Abranches, destacada por Nikolas Santos e Vanessa Keller, uma das respostas para a crise democrática do Brasil reside na baixa e reduzida eficácia e funcionalidade do sistema representativo. Constatou-se que muitos partidos políticos acabam respondendo e representando outros grupos de interesse, e não propriamente os eleitores.84




    No mais, o ponto basilar para a concretização destes problemas representativos e institucionais está interligado ao excesso de polarização, porquanto essa essência de divergências e conflitos atravessa o limite político e partidário, resultando em conflitos sociais, culturais e ideológicos. Consequentemente, ao ultrapassar a esfera política, atingindo as outras esferas mencionadas, há a formação dos problemas que estão sendo observados atualmente. As origens para justificar essa premissa podem ser encontradas em várias possibilidades. A título de exemplo, pode-se atrelar o que Diamond havia estudado sobre grupos dominantes e militantes, os quais direcionam a representação ao extremo, fragilizando a democracia.
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